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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

 

 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PEQUI-MG 

 

 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 27/01/2025 – às 08 horas. 

 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08 HORAS DE 27/01/2025 

 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

 

 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: SALA DE LICITACOES SITUADA A PRACA 

SANTO ANTONIO, 190 – CENTRO – PEQUI – MG. 

 

 

PORTARIA Nº 012/2025: HODARLAN GABRIEL ARAUJO GONÇALVES – 

Agente de Contratação. 

 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 62.273,25 (Sessenta e dois mil e Duzentos e Setenta e três 

reais e vinte e Cinco Centavos). 

 

 

TIPO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

ESCLARECIMENTOS:  

 

 

Telefone: (37) 3278-1247 E-mail: licitacoespequi@gmail.com 

 

 

Horário de funcionamento:  08h00min às 12h00min e de 13h00min às 16h00min. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 

DISPENSA Nº 004/2025 

 

 

1 – PREÂMBULO 

 

1.1 – O MUNICÍPIO DE PEQUI - MG, por intermédio da Secretaria de obras e 

infraestrutura, torna público que realizará licitação, regida pela Lei federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021; Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940; Lei estadual nº 13.706, de 06 de abril 

de 2011; Lei estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999; Lei estadual 10.697, de 12 

de janeiro de 1996; Decreto estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003; Decreto 

estadual 36.888, de 02 de setembro de 1996; Decreto estadual nº 55.717, de 12 de 

janeiro de 2021; Decreto estadual nº 57.037, de 22 de maio de 2023, e suas alterações, 

pelas condições previstas neste Edital e seus anexos.  

 

 

2- OBJETO 

2.1. A presente dispensa de licitação visa à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS PADARIA E BISCOITERIA ATENDENDO 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E OS DEMAIS 

SETORES DO MUNICIPIO DE PEQUI conforme descrição e condições 

especificadas conforme memorial descritivo, planilha orçamentaria, e cronograma físico 

financeiro anexo.  

 

 

3 - DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

3.1. O Edital poderá ser obtido no local ou site. 

3.2. A dispensa de licitação será realizada na forma presencial, por meio do endereço 

indicado, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação. 

 

 

4 – DO LOCAL DE ENTREGA  

4.1. O local de entrega está previsto no edital e seus anexos. 

 

 

5 – DA VISTORIA 

5.1. O participante poderá vistoriar o local onde será executado o objeto desta Dispensa 

de Licitação até o último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública, com o 

objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio 

agendamento. 

5.2. O participante não poderá alegar o desconhecimento das condições e do grau de 

dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas em 

decorrência desta Dispensa de Licitação.  
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5.3. O participante, com assinatura de seu responsável técnico, deverá declarar que 

conhece o local e as condições de realização da obra ou serviço, com pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades da contratação. 

 

 

6 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 - Poderá ser admitida ou exigida a subcontratação do objeto, desde que prevista.  

6.2. Poderá ser exigida a subcontratação de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, conforme disposto no art. 48, inc. II, da Lei Complementar federal n° 123/2006 

 

 

7 - DA PARTICIPAÇÃO 

7.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá 

participar desta dispensa de licitação:  

7.1.1. qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País que esteja devidamente 

credenciada nos termos do item 8 deste Edital, cujo objeto social seja compatível com o 

objeto da dispensa de licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

7.1.2. consórcio.  

7.1.3. empresa estrangeira, desde que apresente Decreto de Autorização para 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda às exigências 

de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos 

consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, devendo ter 

representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente.  

7.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta dispensa de licitação o 

participante enquadrado em qualquer das seguintes hipóteses:  

7.2.1. pessoa física ou jurídica autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo relacionado ao objeto desta dispensa de licitação;  

7.2.1.1. equipara-se à autora do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

7.2.2. a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo relacionado ao objeto desta dispensa de licitação, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado; 

7.2.3. a pessoa jurídica que se encontre impossibilitada de licitar e contratar com o 

Poder Público em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

7.2.3.1. o impedimento previsto no item 7.2.3. também se aplica ao participante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada.  

7.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
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agente público que desempenhe função no procedimento ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

7.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

7.2.6. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

7.2.7. cooperativas de trabalho, considerando a vedação contida no art. 5º da Lei federal 

nº 12.690/2012. 

7.3. É permitida a participação das pessoas a que se referem os itens 7.2.1 e 7.2.2, no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa de 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade.  

7.4. O disposto no item 7.2 não impede a dispensa de licitação ou a contratação de obra 

ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução.  

7.5. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 

física ou jurídica, e o participante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 

incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  

7.6. O disposto no item 7.5 aplica-se ao agente de contratação. 

7.7. Nenhum participante poderá concorrer nesta dispensa de licitação com mais de uma 

proposta.  

7.8. A participação na presente dispensa de licitação implica a aceitação plena e 

irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital, bem como 

a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase do procedimento. 

 

 

8 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 

8.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 

da Lei Complementar federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o 

participante deve declarar em campo próprio do sistema: 

8.1.1. que possui enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte;  

8.1.2. que, no presente ano-calendário, ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

8.2. A ausência dessas declarações, no momento do envio da proposta, significará a 

renúncia da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas 

a elas concedidas pela Lei Complementar federal nº 123/2006.  
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8.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte.  

8.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal n° 123/2006, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preços inferior ao menor preço apurado no certame, no prazo máximo de 5 

(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  

8.5. No caso de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte, 

serão convocadas as empresas remanescentes que se encontrem na situação de empate, 

de mesmo enquadramento empresarial, na ordem classificatória, para o exercício do 

direito aqui previsto. 

8.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o 

objeto da dispensa de licitação será adjudicado para a empresa que originalmente 

apresentou o melhor lance.  

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos 

de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade 

fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação.  

8.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com 

restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista têm assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogável por igual período, a partir da declaração de vencedor da dispensa 

de licitação, a critério da Administração, para apresentar as respectivas certidões de 

regularidade. 

8.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total da proposta 

inicial, sendo facultado à Administração convocar as participantes remanescentes, na 

ordem de classificação.  

8.9. Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 0 e0, caso a dispensa 

de licitação se destine exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte.  

8.10. Não haverá tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno 

porte na hipótese do art. 4º, § 1º, II, da Lei Federal nº 14133/2021. 

 

9 – DO CREDENCIAMENTO 

9.1. O ENVELOPE N 1 – PROPOSTA deverá ser apresentado em envelope opaco, 

fechados e indevassável, rubricados no fecho e contendo em sua parte externa a 

identificação do licitante (razão social e CNPJ), a referência à Prefeitura Municipal de 

Pequi e o número deste Edital, conforme o exemplo: 

 

 

ENVELOPE N 1 – PROPOSTA DISPENSA N. 004/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

(RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 

EMAIL E TELEFONE 
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9.1.1. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora do envelope 

indicado no item 9.1.1., as seguintes declarações complementares: 

9.1.2. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação, em FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DE PROPOSTA E DAS DECLARAÇÕES 

COMPLEMENTARES conformidade com o modelo constante do ANEXO II; 

9.1.3. Declaração assinada, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos previstos neste edital em conformidade com o modelo constante do 

ANEXO; 

 

9.1.4. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes em conformidade com o modelo constante 

do ANEXO V.4; 

9.1.5. No ENVELOPE N 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá ainda conter o 

Comprovante de Garantia oferecido em qualquer das modalidades previstas no Art. 58 

(“caput” e § 1o) e artigo 96, que será restituída após decorridos 10 (dez) dias úteis da 

assinatura do contrato pela licitante vencedora nos termos do § 1o do artigo 58, todos da 

Lei Federal n 14.133/21, que corresponde a 1% do valor global estimado (item 2.14 

deste Edital) da obra/serviços aqui licitados. 

 

 

10 – DA PROPOSTA DE PREÇOS  

10.1. Os participantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas 

para a abertura da sessão, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas. 

10.1.1. Conteúdo. O ENVELOPE N 1 – PROPOSTA deverá conter os seguintes 

documentos, todos assinados pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, 

juntando-se cópia do respectivo instrumento de procuração.  

10.2. Os participantes apresentarão suas propostas mediante a apresentação dos 

seguintes documentos:  

10.2.1. Carta de Apresentação da Proposta, já consideradas inclusas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação;  

10.2.2. Orçamento Discriminado, seguindo a mesma estrutura do orçamento de 

referência da Administração, sem acréscimo ou supressão de itens ou modificação de 

quantitativos, apresentando preços unitários e global dos materiais e serviços, bem 

como o total da proposta, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir 

todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e outros 

pertinentes ao objeto licitado; 10.2.3. Cronograma Físico-Financeiro, contendo as etapas 

de execução e as respectivas parcelas de pagamento, preenchido pelo participante e 

observando os parâmetros informados pela Administração. 
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10.2.4. Demonstrativo de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI com as informações 

arroladas no modelo de Anexo V;  

10.2.4.1. No demonstrativo de BDI, não poderão ser consideradas como despesas 

indiretas os custos com administração local, Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, equipamentos, ferramentas, taxas e 

emolumentos, instalação de canteiros e acampamento, mobilização e desmobilização.  

10.2.5. Demonstrativo de Encargos Sociais com as informações arroladas no modelo de 

Anexo VI, de acordo com o objeto licitado e o enquadramento tributário; 

10.2.5.1. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas 

de recolhimento (SESI, SENAE e SEBRAE, etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3º, da 

Lei Complementar federal n° 123/2006.  

10.2.6. Comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta. 

10.3. As propostas deverão ter prazo de validade. 

10.3.1. Se não constar o prazo de validade, sera de acordo com a administração.   

10.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores ao limite 

fixado nos anexos do edital. 

10.5. O valor da instalação e mobilização é parte integrante da proposta, devendo nela 

estar discriminado e não podendo ser superior ao valor informado no Anexos do edital.  

10.6. Os erros aritméticos poderão ser corrigidos automaticamente pela Comissão de 

Dispensa de Licitação, desde que limitados a erros formais, sem alteração substancial da 

proposta, bem como as eventuais divergências entre o preço unitário e o total ofertados 

para os itens que compõem o objeto licitado, prevalecendo sempre o primeiro.  

10.7. No orçamento de referência da Administração foram considerados os parâmetros 

informados nos anexos do edital.  

10.8. As empresas enquadradas no inc. CXX, do art. 9º do Decreto estadual nº 37.699, 

de 26 de agosto de 1997, deverão indicar na proposta que são beneficiárias de isenção e 

apresentá-la pelo valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens 

assim definidos no Edital.  

10.9. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL não podem ser repassados à Administração e, por essa razão, não 

devem ser incluídos na proposta apresentada. 

10.10. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Edital não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio participante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade 

da remuneração. 

10.11. O participante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, 

mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução 

dos serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto 

da dispensa de licitação.  

10.12. Nas contratações cujo objeto envolva elaboração de projetos, deverão ser 

observadas as diretrizes constantes nos anexos.  
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10.13. As alíquotas de tributos cotadas pelo participante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária.  

10.14. Será utilizada a taxa de BDI do orçamento-base da dispensa de licitação nos 

casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, sempre que a taxa de BDI 

adotada pelo Contratado for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto 

ofertado pelo Contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal.  

10.15. A proposta deverá ser apresentada com as informações e/ou documentos 

complementares. 

10.16. No momento do envio da proposta, o participante deverá prestar, por meio do 

sistema eletrônico, as seguintes declarações:  

10.16.1. que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 

especificações técnicas previstas no Edital; 

10.16.2. que assume o compromisso de guardar todos os documentos 

originais/autenticados, anexados eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) anos, e 

apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública;  

10.16.3. que os documentos anexados eletronicamente são fiéis aos originais e válidos 

para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e 

criminal;  

10.16.4. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 

14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal);  

10.16.5. que tem conhecimento das condutas passíveis de penalidades, elencadas no 

item 25 deste Edital, e previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021;  

10.16.6. que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, 

conforme itens 7 e 8 deste Edital, salvo disposição extraordinária prevista em lei 

específica;  

10.16.7. que possui ou não enquadramento empresarial como ME/EPP; para fins de 

obtenção do tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006, se for o caso;  

10.16.8. que, em sendo ME/EPP, possui ou não possui contratos celebrados com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano 

calendário de realização desta dispensa de licitação;  

10.16.9. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

10.16.10. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

10.17. As declarações mencionadas nos subitens anteriores são condicionantes para a 

participação na concorrência eletrônica.  
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10.18. Nos casos de declaração falsa, o participante estará sujeito à tipificação nos 

crimes previstos nos arts. 299, 337-F e 337-I do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), e no art. 5º da Lei federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas previstas no presente Edital.  

10.19. Até a data e hora marcadas como fim do recebimento de propostas, o participante 

poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  

10.20. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 

resultante de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação, sujeitando-se o 

participante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.21. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades.  

10.22. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do participante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto.  

10.23. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto 

deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo 

o participante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 

 

11 – DA NEGOCIACAO  

11.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o 

caso, o agente de contratação poderá encaminhar, contraproposta ao participante que 

tenha apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta, 

observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas no Edital.  

11.2. A negociação será realizada de forma presencial, podendo ser acompanhada pelos 

demais participantes. 

 

 

12 - DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. O agente de contratação convocará o participante classificado em primeiro lugar, 

para, em prazo não inferior a 02 (duas) horas. os documentos da proposta descritos nos 

itens 10.2.1 a 10.2.8, reelaborados com valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, conforme § 5º do art. 56 da Lei federal nº 14.133/2021.  

12.2. A proposta de preços fará parte do contrato, como seu anexo.  

12.3. O agente de contratação verificará a proposta apresentada, e a desclassificará, 

motivadamente, se não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital e no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. O participante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital, bem 

como à execução da garantia da proposta, se exigida.  

12.5. O agente de contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 

quadro de pessoal do órgão ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua 

decisão.  

12.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  
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12.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do participante, para os quais ele renuncie expressamente à 

parcela ou à totalidade de remuneração.  

12.8. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos 

deste Edital, será desclassificada aquela que se enquadrar nas hipóteses previstas nos 

incisos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

12.8.1. Erros no preenchimento dos documentos exigidos para apresentação da proposta 

não constituem motivo para sua desclassificação, podendo ser ajustados pelo 

participante, no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 12.9. Em caso de divergência entre valores grafados em 

algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

12.10. Havendo indicação de que a proposta apresentada seja inexequível, caberá ao 

agente de contratação realizar as diligências para aferir a demonstração da 

exequibilidade da proposta, ou exigir do participante a demonstração. 

12.10.1. Será considerada inexequível a proposta que não tenha demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado.  

12.11. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e 

demais informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema 

eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação 

pertinente. 

 

 

13 – DA HABILITAÇÃO 

13.1. O participante devera enviar os documentos de habilitação abaixo discriminados:  

13.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:  

13.1.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual;  

13.1.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

13.1.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

13.1.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

13.1.1.5. enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitidos 

pela Junta Comercial, Industrial e Serviços de Minas Gerais ou Órgão equivalente de 

outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma prevista no art. 39A da Lei federal nº 

8.934, de 18 de novembro de 1994.  

13.1.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

13.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

13.1.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo à sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 
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13.1.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 

sede do participante, e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado 

de Minas Gerais, na forma da lei;  

13.1.2.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

13.1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

13.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:  

13.1.3.1. será exigida a certidão de registro da pessoa jurídica no Conselho profissional 

competente.  

13.1.3.1.1. O visto do CREA/MG, para empresas não domiciliadas no Estado, será 

exigido por ocasião da assinatura do contrato;  

13.1.3.2. declaração formal do participante de que disporá, por ocasião da contratação, 

das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a 

execução contratual, dentro do prazo previsto no Cronograma Físico Financeiro; e 

indicação do Responsável Técnico pela dispensa de licitação e execução da obra, 

consoante modelo constante no Anexo III – Declaração de Capacidade Técnico-

Operacional e Indicação de Responsável Técnico;  

13.1.3.3. comprovação da capacitação técnico-profissional, através de um ou mais 

atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada e correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT registrados no CREA, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou 

membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, relativo à execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

13.1.3.4. os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica elencados no item 

13.1.3.3 deverão pertencer ao quadro permanente da empresa participante na data 

prevista para entrega da proposta, entendendo-se, como tal, para fins deste certame, o 

sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o participante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, 

caso o participante se sagre vencedor desta dispensa de licitação;  

13.1.3.4.1. no decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do § 6º do art. 67 da Lei 14.133/2021, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração;  

13.1.3.5. comprovação de capacidade técnico-operacional do participante, através de um 

ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada e correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT 

registrados no CREA, em nome do participante, relativo à execução de obra de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente dispensa de licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da dispensa de licitação, assim consideradas as que tenham valor 
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individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

13.1.3.6. declaração da participante de conhecimento e vistoria técnica. 

13.1.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  

13.1.4.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

apresentação de plano especial (microempresas e empresas de pequeno porte), 

insolvência e concordatas deferidas antes da vigência da Lei federal nº 11.101/2005, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da 

documentação da habilitação e da proposta, exceto se houver decisão judicial específica 

dispensando a apresentação; 

13.1.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas, 

do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

13.1.4.2.1. os documentos deverão estar legíveis.  

13.1.4.3. Relação dos Contratos a Executar pelo Participante e Demonstração da 

Capacidade Absoluta, conforme Anexo III do Decreto nº 36.601/1996. 

13.1.4.4.  Caso haja falha formal no preenchimento da data-base, período-base ou 

memória de cálculos relativos ao Anexo III do Decreto estadual 36.601/1996, o agente 

de contratação poderá efetuar diligência para esclarecer o fato e deliberar pela 

habilitação ou inabilitação do participante.  

13.1.5. Documentos Complementares para Habilitação:  

13.1.5.1. Os documentos para habilitação serão complementados, conforme o caso 

13.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

participante, com indicação do número de inscrição no CNPJ/CPF.  

13.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa.  

13.4. Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

matriz.  

13.5. Os documentos referentes à habilitação do participante deverão estar válidos no 

dia de abertura da sessão pública. 

13.5.1. Caso a data do julgamento da habilitação não coincida com a da abertura da 

sessão, e não seja possível ao agente de contratação verificar a validade dos documentos 

por meio de consulta a sites oficiais, o participante será convocado a encaminhar, no 

prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove sua condição de 

habilitação na data da convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.  

13.5.2. Convocado o participante, na forma do subitem 13.5.1, fica dispensada a 

comprovação de que o mesmo estava habilitado na data de abertura da sessão, 

considerando-se, para fins de habilitação, somente a data da sua última convocação.  
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13.6. As certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo 

ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua 

emissão.  

13.7. Todos os documentos em que se exija assinatura devem ser assinados digitalmente 

ou firmados e digitalizados antes de sua remessa via sistema.  

13.8. Nos casos de apresentação de documento falso, o participante estará sujeito à 

tipificação nos crimes de falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Código Penal 

Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 337-F e 337-I do Capítulo II-B, do Título XI 

da Parte Especial do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 

no art. 5º da Lei federal 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas no presente Edital.  

13.9. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o agente de contratação 

procederá ao que segue:  

13.9.1. se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 

contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, considerando o disposto deste Edital, o 

agente de contratação considerará o participante inabilitado; 

13.9.2. no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os 

procedimentos descritos no item 11 deste Edital, respeitada a ordem de classificação do 

participante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até 

que sejam atendidas as condições do Edital. 

 

 

14 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser registrados e encaminhados por e-mail: 

licitacoespequi@gmail.com ou licitacao@pequi.mg.gov.br em até 1 (um) dia útil antes 

da data fixada para a abertura da dispensa de licitação.  

14.1.1. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada no mesmo endereço 

eletrônico. 14.2. Após as etapas de classificação e habilitação, os participantes 

receberão notificação pelo sistema, para, querendo, manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, obrigatoriamente via sistema eletrônico, com 

registro em ata da síntese das suas razões, sendo que o recurso terá efeito suspensivo. 

14.2.1. A falta de manifestação acerca da intenção de recorrer, nos termos previstos 

neste Termo de Dispensa de Licitação, importará a decadência desse direito.  

14.2.2. Será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis, contado da aceitabilidade da 

intenção de recorrer, para o participante interessado apresentar suas razões 

fundamentadas, , exclusivamente via sistema, ficando os demais participantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

14.3. Caberá ao agente de contratação receber, examinar e decidir os recursos, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, encaminhando à autoridade competente, devidamente informados, 

quando mantiver a sua decisão. 

14.3.1. A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

mailto:licitacoespequi@gmail.com
mailto:licitacao@pequi.mg.gov.br
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14.3.3. O recurso será conhecido pelo agente de contratação, se for tempestivo, se 

estiver fundamentado conforme as razões manifestadas no final da sessão pública, se 

estiver de acordo com as condições deste Termo de Dispensa de Licitação e se atender 

as demais condições para a sua admissibilidade. 

14.3.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

 

15 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15. 1. O objeto da dispensa de licitação será adjudicado ao participante declarado 

vencedor, por ato do agente de contratação, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

15.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório 

 

 

16 - DO TERMO DO CONTRATO 

16.1. O adjudicatário terá o prazo previsto nos anexos do edital, após formalmente 

convocado, para assinar e devolver o contrato.  

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do contrato, a administração poderá encaminhar ao adjudicatário, mediante 

correspondência eletrônica, o termo de contrato para assinatura eletrônica avançada, 

conforme § 1º do art. 3º do Decreto nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.  

16.3. O prazo previsto no subitem 16.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, por necessidade da Administração ou por solicitação justificada do 

adjudicatário realizada durante seu transcurso e aceita pela Administração.  

16.4. O prazo de vigência do contrato e conclusão do objeto será o previsto no anexo do 

edital. 

16.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as 

mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura, será facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

participante vencedor.  

16.6. Na hipótese de nenhum dos participantes aceitar a contratação nos termos do 

subitem 16.5, a Administração, observados o valor estimado, poderá convocar os 

participantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 18.8. Na 

hipótese de nenhum dos participantes aceitar a contratação nos termos do subitem  

18.7, a Administração, observados o valor estimado, poderá adjudicar e celebrar o 

contrato nas condições ofertadas pelos participantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória.  

16.9. Na hipótese do subitem 16.6, o participante remanescente convocado fica 

obrigado a atender à convocação e a assinar o contrato no prazo fixado pela 

Administração, ressalvado o caso de vencimento da respectiva proposta, sujeitando-se 

às penalidades cabíveis no caso de recusa. 
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16.10. Em qualquer hipótese de convocação de remanescente, proceder-se-á à análise 

dos requisitos de sua habilitação conforme item 13 deste Edital. 

 

17 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1 A fiscalização da execução contratual ficará a cargo do órgão ou entidade 

informado nos anexos do presente edital. 

 

 

18 - DOS PAGAMENTOS 

18.1. As medições serão realizadas de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias E/ OU DE 

CONFORMIDADE COM A O PERCENTUAL DE REALIZAÇÃO 25% / 50% / 75% 

/100%, PELA FISCALIZAÇÃO DE ENGENHARIA DO MUNICIPIO E PELA 

EMPRESA CONTRATADA por um Engenheiro Técnico responsável pelo Poder 

Público Municipal. 

18.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 

dos serviços constantes deste edital, mediante a apresentação da Nota Fiscal 

devidamente extraída pela CONTRATADA, acompanhada do Laudo de Medição 

emitido pela CONTRATANTE, desde que entregues na Prefeitura em tempo hábil. 

18.3. Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação pela CONTRATADA do 

comprovante de situação de regularidade junto ao INSS e FGTS. 

18.4. A efetuação da Medição Final, somente se dará após o término total da obra e 

serviço, inclusive limpeza geral, INSTALAÇÕES DEFINITIVAS, PLENA 

FUNCIONALIDADE DA OBRA, DEVIDAMENTE AUDITADA E APROVADA 

PELA FISCALIZAÇÃO DO MUNICIPIO, bem como reparos, caso a fiscalização 

julgar necessários. 

18.5. Executado o contrato o seu objeto será recebido: 

a) Provisoriamente pela Fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, 

assinado pelas partes, que será procedido da elaboração da Medição Final onde a 

Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, 

podendo ser acompanhada por profissionais da Contratada responsáveis pela obra, 

buscando aferir a adequação dos serviços com os parâmetros contratados, e, se for o 

caso, relacionar os arremates, retoques, e revisões finais que se fizerem necessários, 

consignando-os no Termo de Recebimento Provisório; 

a.1) O recebimento provisório ficará condicionado à entrega dos projetos de engenharia 

e arquitetura na forma do chamado “as built”, ou seja, com a revisão final nos desenhos 

de projeto, incorporando todas as adaptações feitas no canteiro de obras, para 

espelharem fielmente o que foi efetivamente construído, ou melhor, como fora 

construído (as built), dimensionando, especificando e incorporando todas as adaptações 

feitas em campo durante a execução dos projetos, bem como o levantamento das 

medidas existentes, transformando em desenhos técnicos todas as informações 

encontradas relacionadas (QUANDO HOUVER). 

b) Definitivamente pela Fiscalização, mediante Termo de Recebimento Definitivo, 

assinado pelas partes, após os serviços terem sido examinados e julgados em perfeitas 

condições técnicas, e desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências 

da fiscalização quanto às eventuais pendências observadas no Recebimento Provisório. 
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b.1) O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 

força das disposições legais em vigor, podendo ocorrer requerimentos para a execução 

de eventuais correções de defeitos, independentemente da vigência do Contrato, de 

acordo com os Termos contratuais. 

b.2) A lavratura do termo de recebimento definitivo está condicionada à apresentação 

do Comprovante de Inscrição da Obra no CNO enquadrada, quanto à situação cadastral, 

como encerrada pela CONTRATADA (QUANDO HOUVER). 

 

 

19 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

19.1. O contrato será reajustado conforme disposto nos anexos deste edital. 

 

 

20 - DA FONTE DE RECURSOS 

20.1. As despesas decorrentes do contrato objeto desta dispensa de licitação correrão 

por conta de recurso orçamentário previsto no anexo deste edital.  

 

 

21 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Das Infrações Administrativas  

21.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

participante ou o contratado que:  

21.1.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

21.1.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

21.1.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

21.1.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

21.1.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

21.1.1.6. não celebre o contrato ou não entregue a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

21.1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa de 

licitação, sem motivo justificado;  

21.1.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;  

21.1.1.9. fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  

21.1.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de 

licitação; 

21.1.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 21.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas 

21.2.1. A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em 

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
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procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 

15.612, de 6 de maio de 2021.  

21.2.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas.  

21.2.2.1. advertência, para a infração prevista no subitem 21.1.1.1, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

21.2.2.2. multa, nas modalidades:  

21.2.2.2.1. compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para 

quaisquer das infrações previstas nos subitens 21.1.1.1. a 21.1.1.12; 21.2.2.2.2. 

moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta) dias;  

21.2.2.3. impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 

21.1.1.2. a 21.1.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

21.2.2.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas 

nos subitens 21.1.1.8. a 21.1.1.12.  

21.3. Da Aplicação das Sanções 21.3.1. As sanções aqui previstas são independentes 

entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis.  

21.3.2. A aplicação de sanções não exime o Contratado da obrigação de reparar os 

danos, perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.  

21.3.2.1. O valor previsto a título de multa compensatória será tido como mínimo da 

indenização devida a título de perdas e danos, competindo ao Contratante provar o 

prejuízo excedente, nos termos do art. 416 do Código Civil – Lei nº 10.406/2002.  

21.3.3. A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital.  

21.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

21.3.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 

instrumento, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, 

nos casos enumerados nos incisos do caput do art. 137 da Lei federal nº 14.133/2021.  

21.3.6. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades 

estabelecidas na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no 

seu art. 30 ou nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).  

21.3.7. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 

337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte 

Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).  

21.3.8. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do 

participante no CFIL/MG. 

21.4. Da execução da garantia contratual  

21.4.1. O valor da multa poderá ser descontado da garantia contratual.  

21.4.2. Se a multa for de valor superior ao da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o Contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo Contratante.  
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21.4.3. Se os valores da garantia e das faturas forem insuficientes, fica o Contratado 

obrigado a recolher a diferença devida, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial. 21.4.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor 

devido pelo Contratado ao Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa não tributária. 

21.4.5. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento 

da multa, essa deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias, contado da 

solicitação do Contratante.  

21.4.6. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 

centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 

2% (dois por cento). 

 

 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou 

instrumento equivalente. 

22. 2 – Caso o adjudicatário não forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com 

a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 

classificação, para execução do objeto. 

22.3 - É facultado ao Agente de Contratação ou a AUTORIDADE COMPETENTE, 

em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a 

órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 

decisões. 

22.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para fornecimento, decorrentes 

desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal 

e devidamente fundamentada. 

22.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em fornecer os 

produtos, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

22.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a 

ordem de classificação nesta licitação. 

22.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos 

aqueles listados pela Lei n° 14.133/2021. 

22.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, 

realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme estabelecido em Lei. 

22.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais 

como dos documentos de habilitação apresentados na sessão. 

22.10 - A contratação dos itens requisitados para cada evento deverá ser precedida da 

requisição específica não ficando necessariamente obrigado o CONTRATANTE a 

contratar todos os itens constantes no contrato, devendo o mesmo ser fornecido de 

forma fracionada ao mesmo. 
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22.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 

autorização expressa da Administração. 

22.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse 

público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em 

todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente comprovado. 

22.13 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que 

não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo 

possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo. 

22.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão 

da dispensa. 

22.15 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 

seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico 

de licitação utilizado, submete-a a aceitação incondicional de seus termos, independente 

de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a 

observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita 

alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

22.16 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 

prevalecerão as disposições do primeiro. 

22.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

22.18 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, 

em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 

informações complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução 

do processo, conforme Lei Federal nº 14.133 de 2021.  

22.19 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo 

licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, 

sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133 de 2021. 

22.20 - A CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por 

razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, 

bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, 

desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome 

conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da 

licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

22.21 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.22 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
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22.23. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à 

Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 7h às 11h e das 13h00min às 16h00min ou 

pelo telefone: (37) 3278-1247 e-mail: licitacoespequi@gmail.com.  

 

PEQUI/MG, 06 JANEIRO de 2025. 

 

 

.................................................................... 

HODARLAN GABRIEL ARAUJO GONCALVES  

Agente de Contratação 

mailto:licitacimjequi@gmail.com
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 

DISPENSA DE LICITACAO Nº 004/2025 

 

ANEXO I 

 PROJETO BASICO  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

A Prefeitrua Municipal de Pequi - MG, pessoa jurídica de direito público, 

devidamente escrita no CNPJ 18.313.874/0001-64, com sede na Praça Santo Antonio, 

nº 190, Centro, Pequi – MG, através da Secretaria Municipal de Educação, 

representada neste ato por Kenia Mendes Pereira, resolve formalizar a seguinte 

solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado 

Legalmente pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas alterações 

posteriores. 

1. – OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS PADARIA E BISCOITERIA ATENDENDO 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E OS DEMAIS 

SETORES DO MUNICIPIO DE PEQUI, de acordo com as especificações, 

quantidades, estimativas e condições constantes deste Termo de Referência. 

Planilhas descritivas 

 
ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO 

1.  40 kg Biscoito De Fubá De Canjica 

2.  4050 kg 

Biscoito de polvilho, isento de glúten, formato tipo 
argola, embalado em sacos plásticos transparente 
resistentes, pesando 300 gramas. 90% do produto 
deve estar com suas características físicas intactas 
(não quebrados). No seu rótulo deverá conter 
informação nutricional por porção, sobre glúten, 
ingredientes, data de fabricação, validade e lote. 
Produtos DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA deverão 
apresentar ficha técnica, assinada pelo responsável 
técnico e deverão estar de acordo com o PIQ 
estabelecido para o produto. Mínimo 1kg. 

3.  50 kg Biscoito De Queijo 

4.  50 kg 
Biscoito Doce De Polvilho (Tamanho Médio, Assado 
Ao Ponto E Crocante) 

5.  50 Kg 
Biscoito Papa Ovo (Tamanho Médio, Assado Ao 
Ponto E Crocante) 

6.  50 kg Biscoito Salgado Polvilho (Tamanho Médio, Assado 
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Ao Ponto E Crocante) 
7.  50 kg Bolinha De Queijo – Tipo Casulo 

8.  50 unid 
Bolo Caseiro Vários Sabores (Assado Ao Ponto, 
Aerado E Macio) 

9.  60 kg 

Bolo Confeitado - Contendo 2 Recheios Nos 
Sabores: Brigadeiro, Prestígio, Doce De Leite E 
Abacaxi (Escolha No Momento Do Pedido) Com 
Cobertura De Chocolate, Glacê Ou Chantilly (Escolha 
No Momento Do Pedido) E Confeito Com Chocolate 
Granulado, Chocolate Colorido Tipo Confete, Coco 
(Escolha No Momento Do Pedido 

10.  10 kg 

Bolo Confeitado Diet - Contendo 2 Recheios Diet, 
Nos Sabores: Brigadeiro, Prestígio, Doce De Leite E 
Abacaxi (Escolha No Momento Do Pedido) Com 
Cobertura Diet De Chocolate, Glacê Ou Chantilly 
(Escolha No Momento Do Pedido) E Confeito Diet 
Com Chocolate Granulado, Chocolate Colorido Tipo 
Confete, Coco (Escolha No Momento Do Pedido 

11.  20 kg Bolo Confeitado Tipo Rocambole - Div Recheios 

12.  50 Unid 

Bolo De Cenoura Com Cobertura De Chocolate– 500 
G. Embalado Individualmente Com Data De Validade 
E De Produção Expressos 

13.  50 unid Bolo De Fubá 

14.  80 Unid 

Bolo De Limão Com Cobertura – 500 G. Embalados 
Individualmente Com Data De Validade E De 
Produção Expressos 

15.  35 kg Bombinha Temperada 
16.  35 kg Broinha De Fubá De Canjica Temperada 
17.  35 kg Croissant (Assado E Recheado) 

18.  200 unid 
Lanche Com Mini Hambúrguer ( Recheio De Patê, 
Presunto E Alface) 

19.  50 kg Pão De Batata 
20.  50 kg Pão De Cebola 
21.  50 kg Pão De Hambúrguer – 50 Gramas 

22.  50 kg 

Pão De Milho Farinha De Trigo Enriquecido Com 
Ferro E Ácido Fólico, Fubá De Milho, Açúcar, Ovos, 
Margarina, Fermento Biológico, Soro De Leite, Sal, 
Emulsificantes Estearoil-2-Lactil Lactado De Cálcio E 
Polosorbato 80. Contém Conservador Propionato De 
Cálcio. CONTÉM GLÚTEN. 

23.  50 kg 
Pão De Queijo 
(Tamanho Pequeno, Assado Ao Ponto) 

24.  50 kg 

Pão De Sal – Tipo Francês(Composto De Farinha De 
Trigo, Com Casca Dourada, Textura Macia E Volume 
Normal Para O Peso De 25g) 
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25.  100 kg 
Pão Doce Com Cobertura De Creme Ou Coco - 50 
Gramas (Assado Ao Ponto E Macio) 

26.  50 kg 

PÃO FRANCÊS - 50 Gr Pão francês. Características: 
pão comum tipo francês 50 g, tamanho uniforme, 
composto por farinha de trigo especial, água, sal e 
fermento químico. Não deve apresentar queimaduras 
e sua coloração deve mostrar tonalidades regulares. 
O miolo deve ser leve com porosidade regular e 
coloração clara e uniforme. Não apresentar odor de 
fermentação e de fumaça. A farinha de trigo 
empregada na confecção do pão deverá conter para 
cada 100g de farinha de trigo 4,2 miligramas de ferro 
e 150 miligramas de ácido fólico. O pão deverá ser 
fabricado no dia da entrega e não deve estar 
amassado. Embalado em plástica estéril e 
descartável contendo o número de pães por escola. 

27.  80 kg 

PÃO PARA CACHORRO QUENTE - 50 Gr Pão para 
cachorro quente, 50g, tamanho uniforme. Não deve 
apresentar queimaduras e sua coloração deve 
mostrar tonalidades regulares. O miolo deve ser leve 
com porosidade regular e coloração clara e uniforme. 
Não apresentar odor de fermentação e de fumaça. A 
farinha de trigo empregada na confecção do pão 
deverá conter para cada 100g de farinha de trigo 4,2 
miligramas de ferro e 150 miligramas de ácido fólico. 
O pão deverá ser fabricado no dia da entrega e não 
deve estar amassado. Embalado em plástica estéril e 
descartável contendo o número de pães por escola . 

28.  80 unid Pão Sovado 
29.  50 unid Pudim De Leite Condensado 

30.  80 unid 
Rosca Tipo Trança 500g Com Recheio (Assada Ao 
Ponto, Macia E Com Recheio Cremoso) 

31.  80 unid 
Rosca Tipo Trança 500g Sem Recheio (Assada Ao 
Ponto E Macia) 

32.  100 ct Salgados Variados Assados (Mini) 
33.  100 ct Salgados Variados Fritos (Mini) 

34.  100 kg 
Torradas Caseiras De Pão Francês Com Orégano. 
Coloração: Dourado Claro 

35.  40 unid Torta Doce Vários Sabores 
 
    

2. – JUSTIFICATIVA 

2.1. Solicita-se a aquisição amparada por, a qual permite a esta Secretaria realizar 

suas aquisições em consonância com as demandas surgidas, sem a necessidade de 
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prévia manifestação orçamentária, salvaguardando-se de qualquer excesso, quando 

desnecessário, além de se conseguir melhores condições para aquisição através do 

procedimento licitatório realizado com maior número de interessados na 

comercialização dos mesmos. 

2.2. A solicitação foi elaborada a partir das necessidades das Secretarias, visto que o 

fornecimento de produtos de panificação é necessário em razão da necessidade das 

secretarias em adquirir os presentes produtos que serão utilizados em diversos 

eventos (reuniões, curso palestras e treinanementos) a serem realizados por estas 

secretarias, assim como dispor aos funcionários lanche durante o expediente de 

trabalho, além dos funcionários os pacientes e acompanhantes atendidos nas 

unidades de saúde municipal necessitam receber durante o dia refeições e entre elas 

temos o café da manhã e o lanche da tarde, sendo imprescindível a aquisição dos 

presentes produtos, já nas unidades de assistência os idosos, adolescentes e outros 

atendidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social também necessitam 

durante os eventos, que ocorrem semanalmente. 

2.3. Assim, é de fundamental importância a aquisição do objeto em epigrafo, para 

que a Prefeitura, Secretarias e Fundos do município de Pequi-MG, possam exercer 

suas atividades. 

 

3. - META FÍSICA 

3.1. Viabilizar a aquisição, propiciando o fornecimento de Produtos de Panificação 

(pães, bolos e salgados), para atender as necessidades das Secretarias e Fundos 

Municipais da Prefeitura Municipal de Pequi-MG. 

 

4. – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1. As entregas dos objetos deverão ser realizadas na sede do município de 

Pequi ou em qualquer outro departamento pertencente ao Municipio no 

endereço devidamente informado na órdem de compra emitida pelo 

Departamento de Compras. 

4.2. A entrega dos produtos será de forma imediata após o recebimento da ordem de 

compras emitida pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Pequi. 

4.2.1. Em caso de pedido de grades quantidades, a órdem de compra deverá 

ser emitida e entregue à Contratada com um prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedencia do horário definido para a entrega. 

4.2.2. Na órdem de compra deverá constar o endereço e o horário para a 

entrega. 

4.3. O recebimento do objeto será parcial, verificada a desconformiade do objeto, a 

licitante vencedora deverá promover imediatamente as correções necessarias ou 

substituição do mesmo, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.  

 

5. – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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5.1. O Contrato terá a validade de 12 (doze) meses, podendo ser firmado /empenho 

para aquisição dos itens durante este período. 

 

6. – DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, 

estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades 

entre as partes, empresa considerada vencedora. 

 

7. - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1. Comprovação de que a contratada forneceu itens compatíveis em características 

com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado 

de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação. 

 

8. – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A entrega dos produtos será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de 

Compras da Prefeitura Municipal de Pequi, simultaneamente com o fiscal de 

contratos, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9. - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, 

encargos, royalties, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus 

para Município de Pequi. 

9.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o 

contrato. 

9.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em 

desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos. 
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9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos. 

9.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos. 

9.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, 

durante a execução do contrato. 

9.7. Comprovar a capacidade de exeqüibilidade da proposta quando assim 

solicitado pelo órgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas 
na proposta. 

 

10. - DA GARANTIA 

10.1. Todos os produtos a serem adquiridos deverão possuir garantia de 

qualidade, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor e Normativas da 

ANVISA. 

 

11. – DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

11.1. Os produtos a serem fornecidos deverão atender rigorosos padrões de 

qualidade e higiene, estarem livres de defeitos e/ou produtos impróprios para o 

consumo humano, acondicionados em embalagens apropriadas para alimentos, 

possuir boa aparencia e atender rigorosamente às prescrições estabelecidas na 

planilha descritiva e às normas da ANVISA. 

11.2. As especificações contidas na planilha descritiva foram obtidas através de 

estudos técnicos preliminares realizados pelo setor competente desta Prefeitura, 

visando unicamente à qualidade dos produtos a serem adquiridos. 

 

12. - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

12.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes 

nas especificações da planilha descritiva e deste Termo; 

12.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou 

Empenho. 

12.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão 

ou fiscal de contrato, designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

12.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 

adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

13. – PENALIDADES 

13.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida no 
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Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar- se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

ficará sujeitas às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

14. – ESTIMATIVA DE CUSTO 

14.1. A estimativa de custo para a aquisição do objeto do presente Termo de 

Referência forá realizada após a ampla consulta/pesquisa no mercado do valor dos 

itens a serem licitados, devendo obrigatoriamente ser elaborada, com base na 

Instrução Normativa nº 73 de agosto de 2020. 

 

15. – DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

15.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios da Secretaria Municipal 

de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, Sec. Mun. De Educação, Cultura e Desporto, Fundo 

Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, e Fundo 

Municipal de Meio Ambiente, por se tratar de Sistema de Registro de Preços 

(SRP) a indicação orçamentária será feita no momento de lavratura do 

contrato. 

 

16. – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação de nota 

Fiscal discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de 

medição comprobatória de entrega assinada pelo responsável de fiscalização do 

contrato. 

16.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem 

bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar 

explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que 

deverá ser efetivado o crédito. 

16.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não 

estiver em dias com suas regularidades fiscais e trabalhistas. 

 

Pequi – MG, 24 de janeiro de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 

KÊNIA MENDES PEREIRA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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DISPENSA DE LICITACAO Nº 004/2025 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO (apresentada fora dos envelopes) 

 

 

 

 

_________(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.o __________, sediada ___(endereço 

completo)___, interessado em participar da DISPENSA de LICITACAO no /______, 

Processo n°________/ , DECLARO, sob as penas da Lei que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório.  

 

 

 

(Local e data).  

 

 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO NA ÁREA 

CONTÁBIL, QUE ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES 

ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE EDITAL (Apresentada fora do Envelope)  

 

 

Nome completo: RG no: CPF no: DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante 

(nome empresarial), interessado em participar da Dispensa no / , Processo n° / , atende 

os índices econômicos previstos neste edital maiores que 1 (um) abaixo citados:  

1. a)  Índices de Liquidez Geral (LG)  

2. b)  Solvência Geral (SG)  

3. c)  Liquidez Corrente (LC)  

4. d)  Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor da  

proposta inicial.  

 

 

 

(Local e data).  

 

 

(Nome/assinatura profissional da área contábil)  
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

DISPENSA N o /  

 

 

A Empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o 

no..................................................., com sede na ....................................................., por 

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ............................, portador(a) do 

Documento de Identidade no ............................., órgão emissor  

..................................... e do CPF no , DECLARA para fins de participação na dispensa 

No / , sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte nos termos do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 

de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4o do art. 3o da Lei 

Complementar no 123/2006.  

 

 

........................................, ... de ............... de ........  

 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO V 

 

MODELOS PARA O ENVELOPE No 1 PROPOSTA ANEXO V.1  

LOGOTIPO DA EMPRESA  

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS  

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Estado: CEP:  

1. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS  
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO 

MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

Eu, , portador do RG no e do CPF no , representante legal do licitante  

(nome empresarial), interessado em participar da Dispensa no____/ , DECLARO, sob as 

penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório;  

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório;  

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório;  

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do 

objeto;  

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 

órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma 

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal no 12.846/ 2013, tais 

como:  
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I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 

a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de  procedimento licitatório público;  

2. b)  impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;  

3. c)  afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;  

4. d)  fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

5. e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

6. f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 

autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos 

instrumentos contratuais; ou  

7. g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;  

8. V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.  

 

 

 

(Nome/assinatura do repr sentante legal)  

 

 

 

(Local e data).  
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A 

INTERALIDADE DOS CUSTOS  

Art. 62 § 1o da Lei 14.133/2021 (Apresentar junto com a proposta)  

Nome completo: RG no: CPF no: 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em 

participar da Dispensa no __/____ , declara de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.  

(Local e data).  

 

(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO VIII 

MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA O ENVELOPE No 2 – “HABILITAÇÃO”  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

 

Nome completo:RG no: CPF no: DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 

empresarial), interessado em participar da Dispensa no __/___ , para fins do disposto no 

inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, que atendem aos requisitos de 

habilitação, e que:  

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.o da Constituição Federal;  

2. b)  não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste 

Edital;  

3. c)  cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e  

4. d)  atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5o-C e se compromete 

a não disponibilizar  

empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5o-D, ambos da Lei Federal no 

6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal no 13.467/2017.  

(Local e data).  
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGO  

 

 

 

Nome completo: RG no: CPF no: DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

(Local e data).  

(Nome/assinatura do representante legal)  
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO DISPENSA XXXX/XXX  

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no , sediada à Rua/Avenida  

no , Setor/Bairro , na cidade de Estado de , neste ato representado pelo seu 

sócio/procurador o Senhor , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , 

portador da Carteira de Identidade n° e CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei, para 

fins de participação no Dispensa no /XXX, a inexistência no quadro da empresa, de 

sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de 

ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Pequi, nos cargos de direção, chefia ou 

exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes 

políticos.  

, / / ___________. Local e Data  

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura  
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ANEXO XI  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DISPENSA Nº XXXX/XXX  

A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o no. 

.................................................................. ,  

com sede na............................................................................................,por  

intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................., portador(a)do Documento de 

Identidade no ....................., órgão emissor e 

.............................................................................................................................................

..........do 

CPF no............................................, DECLARA para fins de participação na Dispensa 

No. XXX/XXX, não ter recebido do Município de Pequi ou de qualquer outra entidade 

da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO 

DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e 

Municipal.  

........................................, ... de ............... de ........ (Local) (Data)  

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO XII 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

À 

Prefeitura Municipal de Pequi 

Referência: Dispensa nº xxxx/xxx.  

A empresa _________ inscrita no CNPJ sob no ______, sediada na ___________, neste 

ato representado por __________, portador da cédula de identidade _______, CPF 

_______, Endereço ____ para  representá-la perante a Prefeitura Municipal de Pequi, na 

Licitação realizada sob a modalidade de Dispensa xxxx/xxxx, podendo para tanto 

assinar documentos, apresentar e desistir de recursos e impugnações, manifestar-se 

verbalmente ou por escrito, solicitar esclarecimentos, enfim, praticar todos os atos que 

se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato.  

Por ser verdade, firmo o presente credenciamento.  

 

 

CIDADE, UF, de de 20____  

 

 

Nome do responsável legal CPF:  
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ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO XXXXXXXXXXXXXXXXXX, ESTADO De 

MINAS GERAIS, inscrito no CNPJ/MF sob o no xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 

Av. xxxxxxxxxxxxxxxx, no 450, Bairro xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, Goiás, CEP: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, legalmente representado pela gestora do Poder Executivo, 

xxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF no 

XXX.XXX.XXX-XX, podendo ser encontrado na sede da Prefeitura, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE.  

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ no 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço a Rua xxxx Qd. xx, Lt. xx, Setor 

xxxxxxxxxx, CEP no xxxxxxxxxxxxxx, através de seu responsável legal, Sr(a) 

xxxxxxxxxxxx, inscrita no CPF no xxxxxxxxxxxxxxxx, RG no 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA.  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

O presente Contrato tem como fundamentação legal a Lei Federal n° 14.133 de 01 de 

abril de 2021, LC 123/06 e suas alterações. 1  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a [Assunto] , nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência; 1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Projetos e memoriais e eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

1.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXX contados da XXXXXXX 

prorrogável sucessivamente por até XXXXX, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 
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1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridadecompetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dosserviços 

tem natureza continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, cominformações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizadonas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.  

CLÁUSULATERCEIRA– 

MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃOCONTRATUAIS(art.92,IV,VIIeXVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 

contratação. 

4.3 A subcontratação fica limitada às atividades que não demandam subordinação direta 

e podem ser executadas pelos Microempreendedores Individuais. 

4.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

4.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integraldo 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
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coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 

4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentesdesta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 

gestão docontrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  

5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... ( ), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(.). Conforme a tabela de itens descritos abaixo;  

5.2 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

aocontratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 

quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do 

pagamento pelo fato gerador, encontram- se definidos no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato.  

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 

92,V e X)  

6.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria 

profissional abrangida pelo contrato;  

Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

6.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objetoda 

nova solicitação. 

8.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
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financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

6.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 

necessárias,observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, 

podendo serrealizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 

tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão 

de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 

4o, da Lein.o 14.133/2021). 

6.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 

dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida emtantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 

categorias. (art. 135, § 5o, da Lei n.o 14.133/2021). 

6.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

naproposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

6.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matérianão 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 

contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços paraos 

insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1o e 2o, da Lei n.o 

14.133/2021) 

6.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.  

6.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento 

decustos da mão de obra decorrente desses instrumentos.  

6.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula: R=V(I–Io)/Io,onde: 

R = Valor do reajustamento procurado;  

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a 

serreajustada; 

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

deapresentação da proposta; I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

6.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o 

contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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6.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes 

do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos 

decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 6.14 Independentemente do 

requerimento de repactuação dos custos decorrentes domercado, o contratante 

verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos 

valores correspondentes da planilha contratual. 

6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 

de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de 

trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo 

acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar 

emdata futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 

anualidade para concessão das repactuações futuras. 

6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o 

novoacordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível aocontratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser 

inserida cláusulano termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à 

repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de 

preclusão. 

6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de 

termoindenizatório. 

6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 

dias,contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória 

davariação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6o, c/c o art. 135, § 6o) 

6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 

no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei no 14.133, de 2021. 

6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  
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6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados.  

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,no total ou 

em parte, às suas expensas; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigaçõespelo Contratado; 

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021; 

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

deReferência; 

7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art.48 da 

Lei n.o 14.133/2021):  

7.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamenteo 

objeto contratado; 7.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a 

ser pago pelo contratado; 

7.9.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

7.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;  

7.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 7.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do contratado.  

7.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste.  
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7.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir,  

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 

7.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4o, do art. 137, da Lei no 

14.133, de 2021). 

7.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021. 

7.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII)  

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato.  

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade,  

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
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caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na 

fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 

14.133, de 2021; 

8.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 

2021; 

8.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  

8.18 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho; 
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8.19 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento;  

8.20 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

8.21 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso;  

9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

9.1 As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD. 

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

10 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

10.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
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11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII)  

11.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 

de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da 

folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução 

dos serviços contratados. 11.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 

terá validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término 

deste prazo de vigência.  

11.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

11.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

11.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.  

11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

11.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

11.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.  

11.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 

11.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

11.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
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banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil.  

11.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

11.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

11.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

11.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4o, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

11.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

11.16 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento 

não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 

garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 

repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a 

matéria;  

11.17 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 11.18 Por ocasião do encerramento da 

prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor 

da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato 

no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) 

da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.  

11.19 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
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11.20 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato.  

11.21 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente no Termo de Referência.  

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o 

contratado que; 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.  

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 

14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5o, da Lei no 14.133, de 2021). 

IV) Multa:  

a)  moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;  

b)  moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 15% (trinta por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia.  
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c)  O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

d)  compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto;  

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei 

no 14.133, de 2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).  

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 

2021) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).  

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 

2021):  

A) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

B) as peculiaridades do caso concreto;  

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

D) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.7 Os atos previstos como infracoes administrativas na Lei 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações  e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 

 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 

14.133/21. 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.  

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX)  

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 13.3 O contrato poderá ser extinto 

antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
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13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). 

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção 

do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades 

cabíveis. 

13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho. 

13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, 

a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 

termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3o, I, e art. 139, III, b, da Lei n.o 

14.133/2021); e 

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 

do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao 

contratado (art. 121, §3o, inciso II, da Lei no 14.133/2021). 

13.11 O contratante poderá ainda: 

13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.o 14.133/2021), conforme legislação 

que rege a matéria;  

13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.o 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
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de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).  

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei no 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

no 14.133, de 2021).  

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

no 14.133, de 2021.  

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:  

Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
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bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8o, §2o, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1o)  

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Itumbiara , Goiás, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.  

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].  

Xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 

DISPENSA DE LICITACAO Nº 004/2025 

 

ANEXO XIII – MODELO DE RESPONSABILIDADE LGPD 

 

 

 

 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei que a empresa cumpre os requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados 

(Lei 13.709/2019). 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 

DISPENSA DE LICITACAO Nº 004/2025 

 

 

 

ANEXO XIV – MODELO DE RESPONSABILIDADE LEI ANTICORRUPÇÃO 

 

 

 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei que a empresa cumpre os requisitos da Lei Anticorrupção (Lei 

12.846/2013). 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 


